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Art. 8º As funções de membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência não serão remuneradas e seu exercício será 
considerado serviço de relevância pública prestado ao Município. 

 
Art. 9º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência poderão ser substituídos mediante solicitação da instituição ou 
autoridade pública a qual estejam vinculados, apresentada ao referido Conselho, 
o qual fará comunicação do ato ao Prefeito Municipal. 
 

Art. 10. Perderá o mandato o conselheiro que: 
 

I – desvincular-se do órgão de origem da sua representação; 
 

II – faltar a três reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas sem 
justificativa, que deverá ser apresentada na forma prevista no Regimento 
Interno do Conselho; 
 

III – apresentar renúncia ao Conselho, que será lida na sessão 
seguinte a de sua recepção; 
 

IV – apresentar procedimento incompatível com a dignidade das 
funções; 
 

V – for condenado por sentença irrecorrível em razão do 
cometimento de crime ou contravenção penal. 
 

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria 
dos componentes do Conselho, em procedimento iniciado mediante provocação 
de integrante do Conselho, do Ministério Público ou de qualquer cidadão, 
assegurada a ampla defesa. 
 

Art. 11. Perderá o mandato a instituição que: 
 

I – extinguir sua base territorial de atuação no Município; 
 

II – tiver constatada em seu funcionamento irregularidade de 
acentuada gravidade que torne incompatível sua representação no Conselho; 
 

III – sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave. 
 

Parágrafo único. A substituição se dará por deliberação da maioria 
dos componentes do Conselho em procedimento iniciado mediante provocação 
de integrante do Conselho, do Ministério Público ou de qualquer cidadão, 
assegurada a ampla defesa. 
 

 
Art. 12. O Poder Executivo deve prestar o apoio necessário ao 

funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
sobretudo destinando recursos para sua estruturação. 

 
Parágrafo único. Os recursos mencionados no caput devem ser 

consignados na LDO, LOA e PPA. 
 

Art. 13. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo 
de trinta dias, contados da sua publicação. 
 
 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
  Ponta Porã – MS, 05 de dezembro de 2012. 

 
Flavio Kayatt 

Prefeito Municipal 
 
 
Lei nº 3.900, de 05 de dezembro de 2012. 
 
Declara de Utilidade Pública Municipal, a Associação Cidadania São José. 

 
 

      Autoria: Vereador Ludimar Novais. 
 
 

 
FLÁVIO KAYATT, Prefeito Municipal de 

Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, especialmente a Lei Orgânica do Município, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  presente lei: 

 
                              Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública 

Municipal, a Associação Cidadania São José, com sede e foro no Município de 
Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul.  

 
                         Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  
                                       
                                        Ponta Porã/MS, 05 de dezembro de 2012. 

 
 
 

Flávio Kayatt 
Prefeito Municipal 

 

Lei nº 3.901, de 05 de dezembro de 2012. 
 

 

Declara de Utilidade Pública 

Municipal, a União 

Pontaporanense de Estudantes – 

UPE. 

 
     Autoria: Vereador Agnaldo Miudinho. 

 
 

FLÁVIO KAYATT, Prefeito Municipal de 

Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, especialmente a Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  presente lei: 

 

                              Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública 

Municipal, a União Pontaporanense de Estudantes - UPE, com sede e foro no 

Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul.  

 

                         Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

                                                   Ponta Porã/MS, 05 de dezembro de 2012. 

 

Flávio Kayatt 

Prefeito Municipal 
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